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Apresentação
O Projeto de Autoavaliação Institucional 2015-2017 tem como objetivo nortear o processo de autoavaliação e análise dos aspectos relevantes da Instituição com intuito de buscar o desenvolvimento integral e a melhoria constante da gestão educacional.


Nas universidades brasileiras, o processo avaliativo apoia-se na Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, que instituiu o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), fundamentado na necessidade de promover a melhoria da qualidade da educação superior, na orientação da expansão de sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia institucional, da sua efetividade acadêmica e social e, especialmente, do aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais. 


Com o objetivo de proceder à autoavaliação nas instituições de ensino superior (IES), o SINAES prevê a criação de Comissões Próprias de Avaliação (CPAs), com as atribuições de condução dos processos de avaliação internos da instituição, de sistematização e de prestação das informações solicitadas pelo INEP, como a elaboração dos relatórios de autoavaliação que, de acordo com a Nota Técnica INEP/DAES/CONAES Nº 065, será emitido em duas versões parciais e uma versão integral.


A UNILA foi criada pela Lei 12.189, de 12 de janeiro de 2010, com a missão institucional de formar recursos humanos aptos a contribuir com a integração latino-americana, com o desenvolvimento regional e com o intercâmbio cultural, científico e educacional da América Latina. Em 16 de agosto de 2010, a Unila deu início as atividades acadêmicas com cerca de 200 alunos oriundos do Brasil, Paraguai, Uruguai e Argentina, subdivididos em seis cursos de graduação. 


Na Unila, o processo avaliativo iniciou-se após a aprovação da Resolução nº 012/2013, em 24 de julho de 2013, que cria a Comissão Própria de Avaliação. A designação dos membros da CPA, por sua vez, ocorreu em 21 de outubro de 2013, com a publicação da Portaria UNILA nº 783/2013. 


Contudo, para dar consistência ao processo avaliativo, há que se reconhecer a necessidade de tornar a avaliação institucional uma prática rotineira, sistêmica, participativa, holística, cíclica e ética. Destaque-se, assim, o papel da CPA em favor da implantação de um processo avaliativo, capaz de produzir informações que subsidiem as ações de planejamento na busca da superação das debilidades que venham a ser reveladas nos relatórios de autoavaliação. 


Neste sentido, o projeto de autoavaliação 2015-2017 propõe um conjunto de atividades a serem desenvolvidas, embasados em princípios coerentemente estabelecidos a partir do Plano de Desenvolvimento Institucional e dos demais documentos oficiais da instituição e do governo federal, na busca da institucionalização de uma cultura de avaliação que promova o debate, a participação e o envolvimento espontâneo e descomprometido por parte dos segmentos da comunidade.
Desta forma, este projeto pretende consolidar a autoavaliação de modo abrangente, sistêmico e contínuo, sintetizando e agrupando as características que definem a Instituição, usando por base os eixos e dimensões próprios e do SINAES, bem como a participação efetiva dos egressos e das comunidades acadêmica e externa.
1 A Avaliação Institucional

Com o objetivo de assegurar o processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, dos cursos de graduação e do desempenho acadêmico de seus estudantes, foi instituído, por meio da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) sob a coordenação e supervisão da Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES) com as atribuições de:
I – propor e avaliar as dinâmicas, procedimentos e mecanismos da avaliação institucional, de cursos e de desempenho dos estudantes;

II – estabelecer diretrizes para organização e designação de comissões de avaliação, analisar relatórios, elaborar pareceres e encaminhar recomendações às instâncias competentes;

III – formular propostas para o desenvolvimento das instituições de educação superior, com base nas análises e recomendações produzidas nos processos de avaliação;

IV – articular-se com os sistemas estaduais de ensino, visando a estabelecer ações e critérios comuns de avaliação e supervisão da educação superior;

V – submeter anualmente à aprovação do Ministro de Estado da Educação a relação dos cursos a cujos estudantes será aplicado o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes – ENADE;

VI – elaborar o seu regimento, a ser aprovado em ato do Ministro de Estado da Educação;

VII – realizar reuniões ordinárias mensais e extraordinárias, sempre que convocadas pelo Ministro de Estado da Educação.

A avaliação das instituições de educação superior tem por objetivo identificar o perfil e o significado da atuação das instituições de ensino superior, pautando-se pelos princípios do respeito à identidade e à diversidade das instituições, bem como pela realização de autoavaliação e de avaliação externa.

A realização da avaliação das instituições, dos cursos e do desempenho dos estudantes é responsabilidade do INEP. Para as avaliações externas in loco, serão designadas pelo INEP Comissões Externas de Avaliação Institucional e Comissões Externas de Avaliação de Cursos devendo ocorrer após o processo de autoavaliação.


Para condução dos processos de autoavaliação e sistematização das informações solicitadas pelo INEP, está previsto no art. 11 da Lei 10.861, de 14 de abril de 2004, a constituição da Comissão Própria de Avaliação (CPA). A CPA tem atuação autônoma em relação a conselhos e demais órgãos colegiados e sua composição deve assegurar a participação de todos os segmentos da comunidade acadêmica e sociedade civil organizada. 

As atividades de avaliação devem contemplar a análise global e integrada do conjunto de dimensões, estruturas, relações, compromisso social, atividades, finalidades e responsabilidades sociais da instituição de educação superior, sendo também o referencial básico para o processo de credenciamento e recredenciamento das instituições,

2 A Universidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA)

A Universidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA) começou a ser estruturada em 2007 pela Comissão de Implantação com a proposta de criação do Instituto Mercosul de Estudos Avançados (IMEA), em convênio com a Universidade Federal do Paraná (UFPR) e a Itaipu Binacional.


A Comissão de Implantação da UNILA foi oficialmente instalada no dia 06 de março de 2008, no Salão de Atos do Ministério da Educação. Nesta oportunidade, o então Ministro Fernando Haddad afirmou que, quanto mais ousado fosse o projeto, tanto maior seria a chance de sucesso. Foi com base nessa ousada recomendação que a Comissão de Implantação iniciou seus trabalhos, propondo-se, desde o começo, a pensar a concepção da UNILA com ambição inovadora e prospectiva. 

Com a publicação da Lei 12.189, de 12 de janeiro de 2010, foi então criada a Universidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA). A UNILA iniciou suas atividades acadêmicas em agosto de 2010, com características inovadoras, é uma universidade brasileira com vocação internacional que nasceu com a proposta de promover a integração entre os países da América Latina.


A instituição, com sede em Foz do Iguaçu, tem como objetivo ministrar ensino de excelência nas áreas de graduação e pós-graduação, desenvolver pesquisa nas diversas áreas de conhecimento e promover a extensão universitária. Sua missão institucional específica é formar recursos humanos aptos a contribuir com a integração latino-americana, com o desenvolvimento regional e com o intercâmbio cultural, científico e educacional da América Latina e Caribe.


O corpo discente da UNILA é formado por estudantes de diversas regiões do Brasil e de outros países da América Latina e Caribe.

As aulas são bilíngues, ministradas tanto em português quanto em espanhol. Todos os cursos de graduação da Universidade contam, em sua grade curricular, com o Ciclo Comum de Estudos, que contempla conteúdos de Línguas (português e espanhol); Epistemologia e Metodologia Cientifica; e Fundamentos da América Latina. O Ciclo Comum tem duração de três semestres, permeando disciplinas comuns a todos os cursos com as específicas de cada carreira, conforme estabelecido pelo Regimento Interno da Universidade.


É característica básica dos cursos de graduação da UNILA a interdisciplinaridade, com a possibilidade de que o aluno transite, respeitando sua formação básica, por várias áreas do conhecimento. Desta forma,. as carreiras de graduação e de pós-graduação, estão vinculadas a mais de um Centro Interdisciplinar, e seus docentes integram diferentes cursos de forma cooperativa, tal qual descrito em seu Estatuto.

Atualmente, a UNILA conta com 29 cursos de graduação. Destes, 13 cursos foram criados entre o segundo semestre de 2014 e primeiro semestre de 2015.
2.1 Histórico da Comissão Própria de Avaliação da UNILA

A constituição da CPA deu-se com a aprovação da Resolução nº 012/2013, em 24 de julho, em conformidade com o estabelecido no artigo 11º da Lei 10.861, de 14 de abril de 2004, que instituiu o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES). Em 09 de agosto de 2013, foi publicada a Portaria nº 543, que estipulou as regras e prazos para escolha dos representantes docentes, técnicos administrativos, discentes e comunidade externa. Posteriormente, foi publicada a Portaria UNILA nº 783/2013, de 21 de outubro de 2013, com a designação dos membros.


Oficializada a composição da CPA, os membros deram início aos trabalhos da comissão, realizando frequentes reuniões para discutir e estabelecer o fluxo de trabalho que, naquele momento, encontrava-se atrasado.


O primeiro trabalho da comissão foi a elaboração do regimento interno da CPA, aprovado pela Resolução do Conselho Universitário nº 027/2013, em 25 de novembro de 2013. Com a aprovação do regimento disciplinando a organização, o funcionamento e as atribuições da CPA, foi dada continuidade aos trabalhos da comissão que, além pendências dos relatórios de 2010-2013, deparou-se com outro problema: a inexperiência do grupo para com o tema avaliação. Some-se a esse fato a inexistência de uma cultura institucional de avaliação. Tal situação demandou considerável número de reuniões para realização de estudos da legislação afeta ao tema e de projetos de autoavaliação de outras Instituições. A comissão buscou também o diálogo com CPA´s de outras Universidades Federais, assim como a contratação de empresa para capacitação externa, o que permitiu aos membros da CPA a compreensão de que conjunto de informações diagnósticas nos relatórios de autoavaliação não deve ter outra finalidade que seja subsidiar as ações de planejamento na busca da superação das debilidades que venham a ser reveladas, com vistas a melhorar as atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão, ou seja, o cumprimento da responsabilidade social da instituição. 
3 Objetivos do Projeto de Autoavaliação
Objetivo Geral
Contribuir para a tomada de consciência sobre a realidade da instituição, subsidiando o processo de planejamento orientado para a melhoria constante da qualidade do ensino e relevância social.
Objetivos Específicos
· Sensibilizar a comunidade universitária quanto à importância da Avaliação Institucional, estimulando a participação de forma comprometida e efetiva;

· Divulgar e estimular a participação da comunidade externa e do estudante egresso (local e internacional) no processo de autoavaliação institucional;

· Criar instrumentos de pesquisa capazes de obter informações sobre o conhecimento e as percepções das comunidades universitária e externa sobre a UNILA;

· Analisar se as atividades desenvolvidas pela Universidade possuem coerência com as políticas institucionais;

· Desenvolver em conjunto com os NDEs e coordenações de cursos os processos de autoavaliação dos mesmos;

· Avaliar a percepção das comunidades a respeito das atividades desenvolvidas pela Universidade;
· Elaborar relatórios de autoavaliação, parciais e final, sobre a UNILA;

· Pontuar as potencialidades e fragilidades da Instituição, subsidiando o planejamento da Universidade;

· Divulgar os resultados dos processos de autoavaliação por meio da publicação dos relatórios;

· Elaborar Relato Institucional conforme normas do INEP/DAES/CONAES;

· Realizar seminários de sensibilização com os segmentos internos e externos com vistas à divulgação dos relatórios de autoavaliação e à participação efetiva nas ações da CPA;

· Realizar avaliações internas do cursos, priorizando os que estão na eminência da avaliação externa, em conjunto com os NDEs e Coordenações de Curso;

· Incentivar ações de capacitação para os coordenadores de curso, com vistas às avaliações interna e externa;

· Promover, em articulação com as áreas de relações internacionais, de assistência estudantil e de ensino, mecanismos que possibilitem colher percepções das comunidades internacionais e dos egressos sobre a gestão e a evolução institucionais.
4. Metodologia
De acordo com a Portaria nº 92, de 31 de janeiro de 2015, e Nota Técnica INEP/DAES/CONAES Nº 065, a autoavaliação será realizada em consonância com os indicadores da avaliação, e considerará os 5 eixos indicadores que contemplam as 10 dimensões dispostas no art. 3º da Lei nº 10.861: Planejamento e Avaliação Institucional, Desenvolvimento Institucional, Políticas Acadêmicas: , Políticas de Gestão, e Infraestrutura física .
Para tanto, serão confeccionados dois relatórios parciais, referentes aos anos de 2015 e 2016 e um relatório integral referente ao ano de 2017 que contemplará as informações e ações desenvolvidas pela CPA no ano de referência e, também, as ações dos relatórios parciais, por meio de uma análise global em relação ao PDI e aos eixos propostos.
4.1 RELATÓRIO PARCIAL 2015

Eixo 1: Planejamento e Avaliação Institucional
Dimensão 8 – Planejamento e avaliação, especialmente em relação aos processos, resultados e eficácia da autoavaliação institucional.
Eixo 2: Desenvolvimento Institucional
Dimensão 1 – A missão e o Plano de Desenvolvimento Institucional

Dimensão 3 – A responsabilidade social da instituição, considerada especialmente no que se refere à sua contribuição em relação à inclusão social, ao desenvolvimento econômico e social, à defesa do meio ambiente, da memória cultural, da produção artística e do patrimônio cultural.
Eixo 4: Políticas de Gestão
Dimensão 5 – As políticas de pessoal, de carreiras do corpo docente e corpo técnico-administrativos, seu aperfeiçoamento, desenvolvimento profissional e suas condições de trabalho.

Dimensão 6 – Organização e gestão da instituição, especialmente o funcionamento e representatividade dos colegiados, sua independência e autonomia na relação com a mantenedora, e a participação dos segmentos da comunidade universitária nos processos decisórios.

Dimensão 10 – Sustentabilidade financeira, tendo em vista o significado social da continuidade dos compromissos na oferta da educação superior.

4.2 RELATÓRIO PARCIAL 2016
Eixo 3: Políticas Acadêmicas: 
Dimensão 2 – A política para o ensino, a pesquisa, a pós-graduação, a extensão e as respectivas normas de operacionalização, incluídos os procedimentos para estímulo à produção acadêmica, as bolsas de pesquisa, de monitoria e demais modalidades.

Dimensão 4 – Comunicação com a Sociedade

Dimensão 9 – Políticas de atendimento a estudantes e egressos
Eixo 5: Infraestrutura física 
Dimensão 5 – Infraestrutura física, especialmente a de ensino e de pesquisa, biblioteca, recursos de informação e comunicação.
O relatório parcial de 2015 levará em consideração os eixos indicadores 1, 4 e 6, e o de 2016 os eixos 3 e 5. Já O relatório final trará o conteúdo relativo aos dois relatórios parciais, bem como uma análise global em relação ao PDI e à totalidade dos aos eixos do instrumento.

Considerando o escopo dos trabalhos referentes à elaboração dos relatórios parciais, esses obedecerão as mesmas etapas, as quais estão descritas abaixo.
Etapa 1: Sensibilização e Divulgação sobre a CPA


Segundo o SINAES, a autoavaliação possui como uma de suas etapas a sensibilização da comunidade em relação à importância da participação da mesma no processo avaliativo. Neste contexto, a CPA fará uso dos canais de comunicação disponíveis na Universidade, e de encontros com diferentes segmentos, para esclarecimentos de seus trabalhos e objetivos, estimulando à participação crescente de indivíduos envolvidos no processo.


Para incentivar a participação da comunidade externa, a CPA, em parceria com a Secretaria de Comunicação Social e com a Pró-Reitoria de Relações Institucionais e Internacionais, desenvolverá instrumentos de divulgação de seus trabalhos e da importância dos mesmos junto à comunidade Latino-americana, estabelecida como público-alvo da Unila na Lei 12.189/2010, assim como no caso da comunidade interna, suas ações terão como objetivo a maior participação das pessoas no processo de autoavaliação.

Etapa 2: Elaboração dos instrumentos de coleta de informações

Serão elaborados instrumentos de pesquisa para coleta de informações sobre conceitos, percepções e sugestões de melhorias junto aos técnicos administrativos, docentes, discentes, egressos e comunidade externa, inclusive junto à comunidade Latino-Americana. 


A elaboração dos instrumentos levará em consideração os eixos estabelecidos para cada ano, os quais serão amplamente discutidos pela CPA, a fim de que os instrumentos de coleta de informações contemplem os aspectos relevantes de cada eixo avaliado, sejam eles por meio de entrevistas semiestruturadas aos órgãos gestores ou questionários com questões fechadas e abertas, este último disponibilizado online para preenchimento pelas comunidades interna e externa. 
Para que o fluxo das informações ocorra com maior eficácia, será solicitado que cada área indique um interlocutor permanente que atuará, sempre que necessário, entre as respectivas áreas e a CPA.

Outrossim, nesta etapa, caberá à CPA em articulação com os Núcleos Docentes Estruturantes (NDEs) e coordenações de cursos promover a estruturação e criação de mecanismos específicos de avaliação, preferencialmente, para os cursos de graduação em processo de reconhecimento, com base nas dimensões e instrumentos de avaliação externa, cujos resultados serão encaminhados para a CPA que demandará às áreas pertinentes as necessidades de providências com vistas à melhoria dos indicadores que são utilizados para notas conceituais pelos avaliadores externos. 

Etapa 3: Análise e organização das informações coletadas

Com base nos dados coletados, a CPA analisará a suficiência destes para a autoavaliação ou se haverá necessidade de se realizar ações complementares para preenchimento de eventuais lacunas. Tais ações deverão ser definidas em conjunto pelos membros da CPA e não poderão, em hipótese alguma, atrasar o prazo estabelecido para conclusão do relatório.


De posse de informações suficientes, estas serão organizadas e analisadas, comparando-se a coerência das atividades desenvolvidas pela Universidade com as políticas institucionais, assim como a percepção das comunidades acerca dessas atividades.

Etapa 4: Elaboração dos relatórios parciais de autoavaliação 


Observando-se o roteiro para elaboração do relatório de autoavaliação Institucional, disposto na Nota Técnica INEP/DAES/CONAES Nº 65, serão elaborados os relatórios parciais de acordo com os eixos estabelecidos para cada ano, os quais pontuarão as potencialidades e fragilidades da Instituição. 


Uma vez pontuadas as fragilidades, será elaborado plano de ação de melhorias, parte integrante do relatório, que será encaminhado a Reitoria para providências necessárias.

Os atendimentos e soluções adotados pela gestão deverão ser registrados para  o acompanhamento da evolução institucional.

Etapa 5: Divulgação dos resultados 

Os relatórios de autoavaliação parciais serão divulgados na página da CPA no site da Universidade (<http://www.unila.edu.br/cpa>). Além disso, serão realizadas reuniões de trabalho com as equipes de gestão da Reitoria, a fim de apresentar os resultados da avaliação e fornecer subsídios às ações de planejamento das unidades acadêmicas e administrativas, visando a melhoria contínua da Instituição.
Outra forma de divulgação dos relatórios é fazer uso de sínteses de informações relevantes impressos em folhetos/panfletos (flyer) para envio por mala direta e para distribuição em seminários, salas de aula, eventos e para a população em geral.
RELATÓRIO FINAL
Com a divulgação dos relatórios parciais, iniciar-se-á elaboração do relatório final que conterá as informações e ações desenvolvidas pela CPA no ano de 2017, bem como retomará os resultados obtidos nos dois relatórios parciais anteriores, por meio de uma análise global em relação ao PDI e todos os eixos do instrumento, alinhados às atividades acadêmicas e de gestão, que obedecerão as seguintes etapa:
Etapa 1 – Elaboração da versão integral do relatório de autoavaliação
Esta fase refere-se à elaboração, divulgação e análise do relatório final, contemplando, também, a realização de um balanço crítico do processo avaliativo, por meio de realização de reuniões entre os membros da CPA, com o intuito de discutir os trabalhos dos relatórios parciais e compilar as informações e os resultados obtidos, avaliando se as atividades acadêmicas e de gestão, praticadas durante o ano de referência, atendem o estabelecido no PDI. 

Etapa 2 – Plano de ação de melhoria 

Finalizada a fase de discussão dos resultados dos relatórios parciais e apresentação dos trabalhos da CPA no ano de referência, consolidadas no relatório final, elaborar-se-á, com base nas análises realizadas, um plano de ação de melhorias, contendo a relação de atividades consideradas prioritárias para sanar eventuais fragilidades, bem como àqueles necessárias para a melhoria contínua e busca da excelência institucional.

Etapa 3: Divulgação dos resultados 
Para finalizar esse ciclo avaliativo, será divulgado no site da Universidade (<http://www.unila.edu.br/cpa>), na página da CPA, o relatório final de autoavaliação. 

A fim de subsidiar as ações de planejamento das unidades acadêmicas e administrativas, visando a melhoria contínua da Instituição, serão realizadas reuniões com as equipes de gestão da Reitoria.
RELATO INSTITUCIONAL
Para fins de recredenciamento, processo pelo qual a UNILA passará em setembro de 2015, caberá a CPA a elaboração do Relato Institucional. Este documento deverá evidenciar a interação entre os resultados dos conjuntos de avaliações, externa e interna, e suas atividades acadêmico-administrativas, de forma a demonstrar as ações implementadas e as melhorias da UNILA, seguindo as orientações da Nota Técnica INEP/DAES/CONAES nº 062, de 09 de outubro de 2014.

Mesmo não sendo obrigatório, a CPA fará o Relato Institucional dos relatórios de 2013 e de 2015, além dos de 2015 a 2017.
5. Cronograma
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6. Considerações Finais
A autoavaliação, coordenada pela CPA, consiste numa das etapas do processo de avaliação institucional estabelecido pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAE, a qual, segundo critérios preestabelecidos, deve fornecer subsídios para as avaliações externas de autorização e reconhecimento de cursos, bem como processos de recredenciamento.
 Na UNILA, o processo de autoavaliação foi concebido como atividade que objetiva refletir e aperfeiçoar a qualidade do ensino e o compromisso social da Universidade, para tanto, leva em conta os eixos e dimensões do SINAES, e considera, principalmente, as particularidades e especificidades de uma Universidade com vocação Latino-Americana. 
Neste sentido, o projeto objetiva, além da coleta de dados documental, a realização de parcerias internas que auxiliem na definição de estratégias para elaboração e aplicação de instrumentos destinados à comunidade interna e externa, inclusive da América Latina, a fim de avaliar as percepções dos diversos públicos da Universidade, e verificar a sua evolução qualitativa na busca pela excelência institucional.
Este projeto também visa destacar a ideia de autoavaliação como proposta de sistematização e disponibilização de informações, resultado das ações das unidades administrativas e acadêmicas, as quais deverão subsidiar o planejamento da universidade, orientado para o fortalecimento e integração da América Latina, por meio da Educação.
Por fim, é de responsabilidade da CPA e deste projeto, assegurar o processo contínuo avaliativo da UNILA, dos cursos de graduação ofertados e, ainda, do desempenho acadêmico dos estudantes regularmente vinculados.
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